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PARECER CME Nº 022/2021

Manifesta-se à consulta da Vereadora  Sueme Pompeu de Mattos referente ao Projeto Indicativo  -Instituir a inclusão do conteúdo da “Lei Federal nº 11.340/2006-Lei Maria da Penha” no currículo das unidades escolares de ensino fundamental da rede pública no âmbito do município de Cachoeirinha.
 RELATÓRIO
Considerando o requerido pela Vereadora Senhora Sueme Pompeu de Mattos no dia 04 de outubro de 2021 e, delegado pelo Conselho Pleno em  Reunião ordinária dia 07 de outubro de 2021, uma Comissão Especial, que após algumas reuniões finalizou seus trabalhos no dia 22 de outubro de 2021, este Conselho emite o presente Parecer.

ANÁLISE DA MATÉRIA
A Vereadora Senhora Sueme Pompeu de Mattos, propõe através do Projeto Indicativo, instituir a inclusão do conteúdo da “Lei Federal nº 11.340/2006-Lei Maria da Penha” no currículo das unidades escolares de ensino fundamental da rede pública no âmbito do município de Cachoeirinha.
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei Federal n° 9394/96, em seu artigo 26, referente ao currículo afirma:
“Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos.”(Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)
Da mesma forma, a Lei Municipal n° 2384/2005, que cria e implementa o Sistema Municipal de Ensino de Cachoeirinha, dispõe:

Artigo 4º “ São atribuições do Conselho Municipal de Educação, afetas à Câmara de Educação Básica, conforme estabelecido pelo art. 3º da Lei Municipal nº 2.384, de 06 de junho de 2005:






   I – elaborar normas para:
a) a educação infantil e o ensino fundamental;
[...]

A mesma lei define, ainda, em seu artigo 8º da Resolução CME nº 025/2019 quanto à organização do ensino.
Art. 8º As escolas públicas municipais, pertencentes ao Sistema Municipal de Ensino, devem organizar o ensino com base nestas diretrizes, prevendo-o em Organizações Modulares de Aprendizagem para a Educação Infantil (pré-escola) e o Ensino Fundamental. 
Parágrafo único. A aplicação do presente artigo é facultativa para as escolas públicas municipais que estejam estruturadas numa Organização de Ensino por Ciclos de Formação.

Assim sendo, as considerações apontam óbices relacionados à elaboração de propostas do Poder Legislativo, Projetos de lei, sobre o assunto currículo escolar. Deste modo, a exceção de conteúdos mínimos para o ensino fundamental, conforme definido na Constituição Federal, artigo 210, não cabe a nenhum órgão federado legislar sobre a parte diversificada do currículo da educação básica, ficando, esta, então, a critério dos sistemas de ensino e das escolas, sempre em sintonia com as necessidades, aspirações, interesses e limitações das comunidades onde as escolas estão inseridas, como também em concordância com as diretrizes e disposições orientadas pelo Ministério da Educação e Conselho Nacional de Educação via Conselhos Municipais de Educação.
Isto posto, entende-se que a Base Nacional Curricular Comum e demais orientações para a educação básica, com entendimento dos Conselhos de Educação e, respeitando a ausculta às escolas e suas comunidades, cumprem perfeitamente todo o papel que se possa pretender com a introdução, pela atuação do Poder Legislativo, de quaisquer modificações curriculares nas escolas e nos sistemas de ensino.
De ciência da Lei Federal nº 14.164, de 10 de junho de 2021, aprovada pelo Senado e sancionada pelo Presidente da República que “Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para incluir conteúdo sobre prevenção da violência contra a mulher nos currículos da educação básica, e institui a Semana Escolar de Combate à Violência contra a Mulher.” O CME de Cachoeirinha aguardará Ato Normativo do Conselho Nacional de Educação, que normalmente cria os parâmetros para os Conselhos Estaduais e Municipais organizarem suas normativas.
A temática assinalada, reconhecidamente de fundamental importância para a sociedade, poderão ser incluídas pela nobre Vereadora através de proposição de palestras e de formação para os professores da rede municipal promovidas pelo Poder Legislativo e Poder Executivo, através da Secretaria de Educação, ou até mesmo como um projeto indicativo da instituição da Semana de Combate à Violência contra Mulher no Município de Cachoeirinha.
CONCLUSÃO
Conclui-se, portanto, à luz dos argumentos tratados neste Parecer, que atividades que versem sobre currículo escolar não são de competência do Poder Legislativo, mas sim das próprias escolas, de suas comunidades, dos Conselhos Municipais de Educação, com orientação dada pelo Poder Executivo, via Ministério de Educação e Conselho Nacional de Educação.

Sendo assim, as opções que se abrem como alternativa à atividade do Poder Legislativo no tocante ao currículo escolar são o discurso parlamentar ou a proposição do tipo indicação da instituição da Semana de Combate à Violência contra Mulher no Município de Cachoeirinha, em prol de alguma ideia ou sugestão educacional.

Entendemos que a relevância do tema “ Lei Maria da Penha” não devem ser adormecidos pela impossibilidade da implementação de lei municipal específica, mas sim, que devam ser propostos na forma de discurso parlamentar ou outro aceito na forma de lei e na oferta de formação e qualificação aos profissionais envolvidos na operacionalização destes temas nas escolas.
 Aprovado pela Comissão Especial, referendado pelo Conselho Pleno.
Cachoeirinha, 25 de outubro de 2021.
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